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CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE

EXAME DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA REGISTRO  
NO CADASTRO NACIONAL DE PERITOS CONTÁBEIS (CNPC) 

DO CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE (CFC)
EDITAL CFC/CAE PERITO N.º 1/2019

SÓ ABRA QUANDO AUTORIZADO

Este caderno contém as questões da Prova do Exame de Qualificação Técnica para Peritos 
Contábeis (EQTPC).

Use como rascunho as páginas disponíveis ao final deste caderno, as quais não poderão ser destacadas 
durante a realização da prova.

Ao receber a Folha de Respostas:
– Confira o seu número de inscrição.
– Assine, à CANETA, no espaço próprio indicado (a assinatura não deve ultrapassar o espaço delimitado).

	 A	 B	 C	 D
01

02

03

04

SERÁ PERMITIDA A SAÍDA DO(A) CANDIDATO(A) DA SALA DE PROVA 
SOMENTE APÓS 1 (UMA) HORA DO SEU INÍCIO.

FICA LIBERADA A ENTREGA DO CADERNO DE PROVAS AO CANDIDATO 
QUANDO DE SUA SAÍDA.

DURAÇÃO DESTA PROVA: QUATRO HORAS

Observações quanto ao preenchimento das Folhas de Respostas:

Use caneta esferográfica de tinta preta ou azul.

Aplique traços firmes, sem forçar o papel, dentro da área reservada à letra 
correspondente à resposta que julgar correta, procurando unir o ponto lateral 
à direita, conforme exemplo ao lado.

Assinale somente uma opção em cada questão. Sua resposta não será 
computada se houver marcação de duas ou mais opções.

Não deixe nenhuma questão sem resposta.

As respostas das questões dissertativas deverão conter, no mínimo, 
10 (dez) e no máximo 30 (trinta) linhas efetivamente escritas pelo 
candidato, não deverão conter nenhum tipo de identificação do candidato 
(assinatura, visto, etc.) e deverão ser redigidas com letra legível.

As Folhas de Respostas não deverão ser dobradas, amassadas ou rasuradas.

De acordo com o item 3.9.1, em hipótese alguma, haverá substituição das 
Folhas de Respostas Objetivas e Dissertativas por erro do(a) candidato(a).

Utilize como rascunho do gabarito a última folha do caderno, antes de transferir 
as informações nele contidas para a Folha de Respostas.

É de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) qualquer prejuízo advindo 
de marcação incorreta efetuada nas Folhas de Respostas.
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ATENÇÃO

Sr.(a) Candidato(a),

Antes de começar a fazer a prova, confira se este caderno tem, ao 
todo, 30 (trinta) questões objetivas, cada uma constituída de até 4 
(quatro) opções, e 2 (duas) questões dissertativas.

Se houver algum problema, informe, imediatamente, ao fiscal de provas, 
para que ele tome as providências necessárias.

Caso Vossa Senhoria não observe as recomendações acima, não lhe 
caberá qualquer reclamação ou recurso posterior.

O uso de máquina calculadora própria é permitido desde que não permita 
o armazenamento de texto, sendo vedado o seu empréstimo.
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QUESTÕES OBJETIVAS

QUESTÃO 1

O Art. 509 do Código de Processo Civil – Lei n.° 13.105/2015 – elenca alguns critérios sobre a 
liquidação de sentença.  Com base no Código de Processo Civil, assinale a opção INCORRETA.

a)	 Quando na sentença houver uma parte líquida e outra ilíquida, ao credor é lícito promover 
simultaneamente a execução daquela e, em autos apartados, a liquidação desta.

b)	 Quando a apuração do valor depender apenas de cálculo aritmético, o credor poderá 
promover, desde logo, o cumprimento da sentença, solicitando a nomeação de perito da 
confiança do juízo.

c)	 O Conselho Nacional de Justiça desenvolverá e colocará à disposição dos interessados 
programa de atualização financeira.

d)	 Na liquidação é vedado discutir de novo a lide ou modificar a sentença que a julgou.

QUESTÃO 2

O Conselho Federal de Contabilidade, considerando o Art. 156 do Código de Processo Civil 
– Lei n.º 13.105/2015, que dispõe que o juiz será assistido por perito e que determina aos 
tribunais a realização de consultas aos conselhos de classe para formação de seu cadastro de 
profissionais legalmente habilitados, criou o  Cadastro Nacional de Peritos Contábeis (CNPC), 
por meio da Resolução CFC n.º 1.502/2016. Consoante a referida resolução, serão baixados 
do CNPC os profissionais que estiverem nas seguintes situações, EXCETO:  

a)	 Que solicitarem a baixa.
b)	 Que forem apenados com advertência por desídia no exercício profissional, nos termos 

das alíneas “d” e “e” do Art. 27 do Decreto-Lei n.º 9.295/1946, em decisão transitada em 
julgado.

c)	 Que forem cassados do exercício profissional, nos termos da alínea “f” do Art. 27 do 
Decreto-Lei n.º 9.295/1946, em decisão transitada em julgado.

d)	 Que não atingirem, anualmente, a pontuação mínima exigida no Programa de Educação 
Profissional Continuada, nos termos do Art. 7º.
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QUESTÃO 3

A conduta do Perito Contábil com relação aos colegas deve ser pautada nos princípios de 
consideração, respeito, apreço, solidariedade e harmonia da classe. O espírito de solidariedade, 
mesmo na condição de Perito Contábil Assistente, não induz nem justifica a participação, ou a 
conivência com erro ou com atos infringentes de normas técnicas, éticas ou legais que regem 
o exercício da profissão.  Com base no que dispõe o item 18 da NBC PG 01 – Código de Ética 
Profissional do Contador, julgue os itens a seguir como Verdadeiros (V) ou Falsos (F) e, em 
seguida, marque a opção CORRETA.

I.	 O profissional deve se abster de fazer referências salutares ou de qualquer modo  
abonadoras em seu parecer pericial.

II.	 O profissional deve se abster da aceitação de indicação como assistente técnico em 
substituição a colega que dele tenha desistido para preservar a dignidade ou os interesses 
da profissão ou da classe, desde que permaneçam as mesmas condições que ditaram o 
referido procedimento.

III.	 O profissional jamais deve se apropriar de trabalhos, iniciativas ou de soluções encontradas 
por outros peritos, que deles não tenha participado, apresentando-os como próprios.

IV.	 O profissional deve evitar desentendimentos com peritos que substituir ou com o seu 
substituto no exercício da atividade pericial.

A sequência CORRETA é:

a)	 V, V, V, V.
b)	 V, V, F, V. 
c)	 F, V, V, V.
d)	 F, V, V, F. 
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QUESTÃO 4

O Contador A foi nomeado para o encargo de perito do juízo em um processo que tramita na 7ª 
Vara do Trabalho. O fato controvertido objeto do exame pericial está delimitado à manutenção 
de benefícios após o término do contrato de trabalho por tempo indeterminado. Acerca da 
definição de benefícios a empregados na NBC TG 33 (R2) – Benefícios a empregados, julgue 
os itens abaixo e, em seguida, assinale a opção CORRETA.

I.	 Benefícios a empregados são todas as formas de compensação proporcionadas pela 
entidade em troca de serviços prestados pelos seus empregados ou pela rescisão do 
contrato de trabalho.

II.	 Benefícios de curto prazo a empregados são benefícios (inclusive benefícios rescisórios) 
que se espera que sejam integralmente liquidados em até doze meses após o período a 
que se referem as demonstrações contábeis em que os empregados prestarem o respectivo 
serviço.

III.	 Benefícios pós-emprego são os benefícios a empregados (exceto benefícios rescisórios e 
benefícios de curto prazo a empregados), que serão pagos após o período de emprego.

IV.	 Benefícios rescisórios são benefícios aos empregados fornecidos pela rescisão do contrato 
de trabalho de empregado como resultado de:
(a)	 decisão de a entidade terminar o vínculo empregatício do empregado antes da data 

normal de aposentadoria; ou
(b)	 decisão do empregado de aceitar uma oferta de benefícios em troca da rescisão do 

contrato de trabalho.

Estão CORRETOS os itens:

a)	 I, II, III e IV.
b)	 I, III e IV, apenas.
c)	 I, II e IV, apenas.
d)	 II, III e IV, apenas. 
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QUESTÃO 5

O Contador Y foi nomeado como perito do juízo numa “Ação de Exigir Contas” na fase de 
liquidação de sentença.
No decurso da realização dos trabalhos periciais, constatou que parte do julgado não seria 
tecnicamente possível implementar, por exigir a adoção de um parâmetro impróprio em face 
de conceito técnico-contábil.
Neste caso, em conformidade com a NBC TP 01 – Perícia Contábil, analise os itens abaixo e, 
em seguida assinale a opção CORRETA:

I.	 O perito ignora os parâmetros contidos no comando judicial e não os considera nos seus 
cálculos elaborando da forma que entende correta.

II.	 O perito deve consignar na conclusão formalizada no laudo pericial a sua irresignação 
quanto ao teor da decisão judicial e não elaborar os cálculos definidos no julgado.

III.	 O perito deve comprovar que a perícia foi executada de acordo com os despachos e 
decisões judiciais e as Normas Brasileiras de Contabilidade.

Estão CORRETOS os itens:

a)	 I, II e III.
b)	 II e III, apenas.
c)	 III, apenas.
d)	 I e II, apenas.
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QUESTÃO 6

O Programa de Educação Profissional Continuada (PEPC) foi instituído pela Lei n.° 12.249/2010, 
que alterou o Decreto-Lei n.° 9.295/1946 para os profissionais da contabilidade, e ficou definido 
que é atribuição do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e dos Conselhos Regionais de 
Contabilidade (CRCs) desenvolverem ações para viabilizar, controlar e fiscalizar o cumprimento 
da NBC PG 12 (R3) – EDUCAÇÃO PROFISSIONAL CONTINUADA (EPC).
De acordo com a NBC PG 12 (R3), a EPC é obrigatória para algumas áreas de atuação dos 
profissionais da contabilidade. Acerca deste ponto, analise os itens e em seguida, assinale a 
opção CORRETA.

I.	 Profissionais que estejam inscritos no Cadastro Nacional de Auditores Independentes 
(CNAI) do CFC, exercendo, ou não, a atividade de auditoria independente.

II.	 Peritos contábeis que estejam inscritos no Cadastro Nacional de Peritos Contábeis (CNPC) 
do CFC.

III.	 Responsáveis técnicos pelas demonstrações contábeis das sociedades e das entidades 
de direito privado com ou sem finalidade de lucros que tiverem, no exercício social anterior, 
receita total, igual ou superior a R$ 78 milhões.

IV.	 Peritos contábeis que estejam inscritos no Cadastro do Tribunal de Justiça dos Estados.

Estão CORRETOS os itens:

a)	 I, II e III, apenas.
b)	 I, II, III e IV.
c)	 I, II e IV, apenas.
d)	 II e IV, apenas. 
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QUESTÃO 7

O Contador Y está inscrito no Cadastro Nacional de Peritos Contábeis (CNPC), mas não 
cumpriu a pontuação mínima de 40 pontos exigida anualmente na NBC PG 12 (R3) – Educação 
Profissional Continuada. Sobre esse assunto, julgue os itens a seguir, em seguida, assinale 
a opção CORRETA.

I.	 A não comprovação da pontuação mínima exigida anualmente constitui infração às normas 
profissionais de Contabilidade e ao Código de Ética Profissional do Contador, a ser apurada 
em regular processo administrativo no âmbito do respectivo CRC.

II.	 O perito que não estiver inscrito no Cadastro Nacional de Peritos Contábeis é obrigado a 
cumprir o Programa de Educação Profissional Continuada.

III.	 A não comprovação da pontuação mínima exigida, anualmente, nos termos desta norma 
pelos Peritos Contábeis inscritos no CNPC, acarreta a baixa do CNPC.

IV.	 O perito que não estiver inscrito no Cadastro Nacional de Peritos Contábeis pode cumprir 
o Programa de Educação Profissional Continuada de forma voluntária.

Estão CORRETOS os itens:

a)	 I, II, III e IV.
b)	 I, II e IV, apenas.
c)	 I, III e IV, apenas.
d)	 II e IV, apenas. 

QUESTÃO 8

O Art. 477 do Código de Processo Civil – Lei n.º 13.105/2015 instituiu a obrigatoriedade de o Perito 
do Juízo prestar esclarecimentos sobre pontos divergentes apontados pelas partes, pelo juiz ou 
pelo órgão do Ministério Público sobre o seu Laudo Pericial, exigência compatibilizada com as 
disposições da NBC PP - Perito Contábil.  Sobre esse assunto, assinale a opção INCORRETA. 

a)	 O perito do juízo tem o dever de, no prazo de 15 (quinze) dias, esclarecer ponto sobre o qual 
exista divergência ou dúvida de qualquer das partes, do juiz ou do órgão do Ministério Público.

b)	 O perito do juízo tem o dever de, no prazo de 15 (quinze) dias, esclarecer ponto divergente 
apresentado no parecer do Assistente Técnico da parte.

c)	 O perito não deve retificar os trabalhos realizados no caso de serem identificados erros ou 
equívocos pelas partes ou pelo Assistente Técnico da parte.

d)	 O perito deve prestar esclarecimentos sobre o conteúdo do laudo pericial contábil ou do 
parecer técnico-contábil, em atendimento à determinação do juiz.
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QUESTÃO 9

Um Contador Y nomeado numa Ação Ordinária foi intimado para apresentar sua proposta de 
estimativa de honorários. À luz do parágrafo 2º do Art. 465 do Código de Processo Civil – Lei 
n.º 13.105/2015 e do item 34 da NBC PP 01 – Perito Contábil, julgue as etapas que deverão 
ser atendidas pelo Perito do Juízo para cumprir a intimação em comento e, em seguida, 
assinale a opção CORRETA. 

I.	 O perito deve apresentar a proposta de honorários instruída com o currículo que comprove 
a especialização do Expert e contatos profissionais, em especial o endereço eletrônico, 
para onde serão dirigidas as intimações pessoais.

II.	 O perito deve elaborar a proposta de honorários estimando, quando possível, o número 
de horas para a realização do trabalho, por etapa e por qualificação dos profissionais.

III.	 O perito do juízo deverá efetuar o planejamento prévio, observando e prevendo várias 
etapas, como, por exemplo: leitura e interpretação do processo; elaboração de termos 
de diligências para arrecadação de provas e comunicações às partes, terceiros e peritos-
assistentes; pesquisa documental e exame de livros contábeis, fiscais e societários; 
elaboração de planilhas de cálculo, quadros, gráficos, simulações e análises de resultados.

Estão CORRETOS os itens:

a)	 I, II, III.
b)	 I e II, apenas.
c)	 I e III, apenas.
d)	 II e III, apenas.
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QUESTÃO 10

A Cia A e o executivo B ingressaram com ação judicial em face da União Federal pleiteando a 
anulação de auto de infração lavrado sob o fundamento da ocorrência de distribuição disfarçada 
de lucros de A para B, motivado pela ocorrência de sucessivos e vultosos empréstimos feitos 
de A para B ao longo do exercício de 20x8.  O contador C foi nomeado perito judicial no feito, 
tendo constatado em seus exames que os retromencionados empréstimos ocorreram sem juros 
e no valor de R$ 10 milhões, para compra de ações de A com um valor justo de R$ 10 milhões 
apurado atualmente na B3 (Antiga BM&FBOVESPA). Constatou, ainda, que as referidas ações 
se constituem como garantia para o saldo do empréstimo, não podendo ser revendidas pelo 
executivo durante todo o período de carência de 4 anos. Se, ao final do período o executivo 
continuar ocupando o cargo de diretor executivo na Cia A, o valor total do empréstimo é perdoado 
e as ações são liberadas de todas as restrições. Entretanto, se o executivo deixar a Entidade A 
durante o período de carência, as ações serão devolvidas à Entidade A e, independentemente 
do valor, são consideradas como pagamento integral do empréstimo. 
Com base nas constatações acima, assinale a opção que apresenta uma das conclusões do 
contador C.

a)	 A operação não está no âmbito da NBCTG 10 (R3) - Pagamento Baseado em Ações, pois 
o executivo não tem nenhum risco de dever mais do que as ações valem, e a substância 
da operação é a emissão de ações restritas que cumprem seu período de carência.

b)	 A operação está no âmbito da NBCTG 10 (R3) - Pagamento Baseado em Ações, pois o 
executivo não tem nenhum risco de dever mais do que as ações valem, e a substância da 
operação é a emissão de ações restritas que cumprem seu período de carência.

c)	 A operação não está no âmbito da NBCTG 10 (R3) - Pagamento Baseado em Ações, pois 
o executivo tem risco de dever mais do que as ações valem, e a substância da operação 
é a emissão de ações restritas que cumprem seu período de carência.

d)	 A operação está no âmbito da NBCTG 10 (R3) - Pagamento Baseado em Ações, pois o 
executivo tem nenhum risco de dever mais do que as ações valem, e a substância da 
operação é a emissão de ações restritas que cumprem seu período de carência.
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QUESTÃO 11

O contador X foi nomeado perito judicial em ação trabalhista movida por um grupo de empregados 
em face da Empresa Agroindustrial Z. O principal aspecto controvertido da demanda gira em 
torno de pagamentos baseados em ações liquidadas em caixa. A análise dos autos revelou 
que a Empresa Agroindustrial Z outorgou 1000 opções de ações a cada um dos seus 200 
empregados, totalizando 200.000 opções. Cada outorga estava condicionada à permanência 
do empregado na Empresa Z por um período de 4 anos. A opção de ações foi liquidada em 
dinheiro, correspondente à diferença entre o valor justo da ação e o valor fixo que o empregado 
foi requerido a pagar por essas ações. A Empresa Z determinou o valor justo de cada opção no 
ano 1 de R$ 11, no ano 2 de R$ 11,50, no ano 3 de R$ 13 e no ano 4 de R$ 18. A Empresa Z 
estimou no final dos anos 1, 2, 3 que os empregados que permaneceram no emprego durante 
o período dos 4 anos seriam 150, 160 e 180. No final do ano 4, permaneceram no emprego 
190 empregados, sendo que os outros 10 ingressaram com a presente demanda trabalhista.
Após as análises realizadas, o contador X constatou que uma das normas contábeis aplicáveis 
seria a NBC TG 10 (R3) - Pagamento Baseado em Ações, norma esta que incluiu no seu 
planejamento como norma a ser revisada, bem como a revisão dos três modelos de precificação 
de opções mais comuns: (1) Black-Scholes-Merton (BSM); (2) Árvore binomial; e (3) Modelos 
numéricos de simulação (Monte Carlo). Sobre os modelos de precificação previstos na NBC 
TG 10(R3), assinale a opção CORRETA.

a)	 A NBC TG 10 (R3) determina que o modelo de Árvore Binomial é o mais adequado para 
o caso relatado.

b)	 A NBC TG 10 (R3) não especifica um modelo de precificação de opções mais adequado, 
cabendo às empresas eleger o método mais adequado, dependendo das circunstâncias.

c)	 A NBC TG 10 (R3) determina que o modelo de Monte Carlo é o mais adequado para o 
caso analisado, pois envolve a liquidação em dinheiro.

d)	 A NBC TG 10 (R3) determina que o modelo Black-Scholes-Merton é o mais adequado para 
o caso analisado, pois envolve a liquidação em dinheiro.
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QUESTÃO 12

O contador W foi contratado para atuar como assistente técnico nos autos de um processo 
administrativo fiscal, no âmbito da Receita Federal do Brasil, e que trata de cobrança de Imposto 
de Renda e Contribuição Social apurados segundo o regime de Lucro Real. O contador W 
constatou que o principal ponto controvertido do auto de infração, restringiu-se a aplicação 
da Lei n.º 12.973/2014, que alterou o Art. 12 do Decreto-Lei n.º 1.598/1977. Neste artigo, no 
parágrafo 1º, estabeleceu-se que os valores decorrentes do ajuste a valor presente, de que 
trata o inciso VIII do caput do Art. 183 da Lei n.º 6.404/1976, serão deduzidos para fins de 
apuração da receita líquida. Sobre o ajuste a valor presente, tratado na NBC TG 12 – Ajuste 
a Valor Presente, assinale a opção INCORRETA.

a)	 A questão mais relevante para a aplicação do conceito de valor presente, nos moldes de 
norma baseada em princípios como a NBCTG 12 – Ajuste a Valor Presente, é a enumeração 
minuciosa de quais ativos ou passivos são abarcados pela norma e, não, o estabelecimento 
de diretrizes gerais e de metas a serem alcançadas.

b)	 Uma transação que dá origem a um ativo, a um passivo, a uma receita ou a uma despesa 
(conforme definidos na NBC TG ESTRUTURA CONCEITUAL – Estrutura Conceitual 
para a Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis deste CFC) ou outra 
mutação do patrimônio líquido cuja contrapartida é um ativo ou um passivo com liquidação 
financeira (recebimento ou pagamento) em data diferente da data do reconhecimento 
desses elementos.

`c)	 O reconhecimento periódico de mudanças de valor, utilidade ou substância de ativos ou 
passivos similares emprega método de alocação de descontos.

d)	 Um conjunto particular de fluxos de caixa estimados claramente associado a um ativo ou 
a um passivo.
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QUESTÃO 13

Em uma ação judicial movida pela empresa A contra a União, discutia-se um auto de infração 
de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro apurado no ano de 20X7 no valor de 
R$ 28,73 milhões. No curso da citada ação, o contador Z foi nomeado perito do juízo e, durante 
os seus exames, constatou o que segue: 

•	 Empresa A é tributada pelo lucro real anual com alíquota de IRPJ/CSSL de 34%.
•	 Vendeu mercadorias em 20/03/20X7 por R$ 156 milhões para recebimento em 30/06/20X8 

(valor líquido dos impostos indiretos – PIS/COFINS/ICMS). Tal valor, ajustado a valor 
presente para 20/03/20X7 resultou no montante de R$ 130 milhões.

•	 O custo das mercadorias vendidas foi de R$ 91 milhões. 
•	 Os juros apropriados em 20X7 foram de R$ 19,5 milhões e em 20X8 foram de R$ 6,5 milhões.
•	 Considere que, para a legislação tributária aplicável, o valor do ajuste a valor presente 

deve ser adicionado na determinação do lucro real, pois o AVP sobre vendas brutas é 
algebricamente adicionado na determinação do lucro real no mesmo período de apuração 
em que as vendas brutas de R$ 156 milhões são oferecidas à tributação.

Assim, com base nestas constatações periciais e nos seus conhecimentos acerca de ajuste a 
valor presente da NBC TG 12 – Ajuste a Valor Presente, julgue os itens abaixo e, em seguida, 
assinale a opção CORRETA.

I.	 O valor do ajuste a valor presente sobre as vendas brutas, do registro no ativo circulante 
e do ativo não circulante foram de R$ 26 milhões, R$ 19,5 milhões e R$ 6,5 milhões, 
respectivamente.

II.	 O valor da receita líquida de vendas e do lucro bruto no período foi de R$ 130 milhões e 
R$ 39 milhões, respectivamente.

III.	 O valor do resultado antes do IRPJ/CSLL foi de R$ 58,5 milhões.
IV.	 O valor do auto de infração lançado pelo fisco está majorado em R$ 6,63 milhões. 

Estão CORRETOS os itens:

a)	 I, II, III e IV.
b)	 I, II e IV, apenas.
c)	 I, II e III, apenas.
d)	 II, III e IV, apenas.
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QUESTÃO 14

As empresas A e B são partes integrantes de negócio em conjunto – duas companhias 
separadas – cujos negócios estão voltados ao fornecimento de variados tipos de serviços de 
construção para a iniciativa privada e para a área pública. Ambas as companhias constituem 
um veículo separado (entidade Z) por meio do qual o negócio em conjunto será executado e 
definem um acordo contratual por meio do qual trabalharão em conjunto para a execução de 
contrato firmado com um ente estatal, cujo propósito é projetar e construir uma rodovia entre 
duas cidades. Adicionalmente, os ativos e passivos relacionados ao negócio em conjunto são 
mantidos pela entidade Z. A principal característica da forma legal da entidade Z é que as partes 
integrantes do negócio em conjunto, e não a entidade Z, possuem direitos sobre os ativos e 
obrigações pelos passivos da entidade Z. De acordo com os termos especificados no contrato 
firmado com o governo, a entidade Z emite as faturas pelos serviços de construção prestados 
ao ente estatal, em nome das partes integrantes do negócio em conjunto. Passado algum 
tempo, as empresas A e B se desentenderam e estão protagonizando um embate judicial acerca 
do contrato em conjunto. O contador W foi contratado para emitir parecer pericial contábil na 
condição de assistente técnico da empresa A. Sobre as análises deste contador, considerando 
as disposições da NBC TG 19(R2) – Negócios em Conjunto, assinale a opção CORRETA.

a)	 O acordo contratual é executado por meio de veículo separado cuja forma legal não confere 
a sua dissociação das partes integrantes do negócio em conjunto (ou seja, os ativos e 
passivos mantidos na entidade Z são ativos e passivos das partes integrantes do negócio 
em conjunto). Tal fato é reforçado pelos termos acordados entre as partes integrantes no 
acordo contratual firmado, os quais estabelecem que A e B têm direitos sobre os ativos 
e obrigações pelos passivos, relacionados ao negócio em conjunto que é executado por 
intermédio da entidade Z. O negócio em conjunto é uma operação em conjunto.

b)	 A e B, cada qual, devem reconhecer em suas demonstrações contábeis suas respectivas 
participações sobre os ativos (exemplo, imobilizado, contas a receber) e sobre os passivos 
resultantes do negócio em conjunto (exemplo, contas a pagar a terceiros) com base 
na participação de cada parte acordada em contrato. Entretanto, cada qual não deve 
reconhecer ainda suas respectivas participações sobre as receitas e despesas resultantes 
dos serviços de construção fornecidos ao ente estatal por intermédio da entidade Z.

c)	 O acordo contratual é executado por meio de veículo separado cuja forma legal confere 
a sua dissociação das partes integrantes do negócio em conjunto (ou seja, os ativos e 
passivos mantidos na entidade Z são ativos e passivos das partes integrantes do negócio 
em conjunto). Tal fato é reforçado pelos termos acordados entre as partes integrantes no 
acordo contratual firmado, os quais estabelecem que A e B têm direitos sobre os ativos 
e obrigações pelos passivos, relacionados ao negócio em conjunto que é executado por 
intermédio da entidade Z.

d)	 Embora tal fato não seja reforçado pelos termos acordados entre as partes integrantes no 
acordo contratual firmado, os quais estabelecem que A e B têm direitos sobre os ativos 
e obrigações pelos passivos, relacionados ao negócio em conjunto que é executado por 
intermédio da entidade Z, é fato incontroverso que o acordo contratual é executado por 
meio de veículo separado cuja forma legal confere a sua dissociação das partes integrantes 
do negócio em conjunto (ou seja, os ativos e passivos mantidos na entidade Z são ativos 
e passivos das partes integrantes do negócio em conjunto). 
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QUESTÃO 15

Em uma disputa arbitral, o contador A foi contratado como perito para atuar em uma arbitragem 
que trata de uma dissolução de empreendimento em conjunto entre as empresas X e Z. Ao se 
debruçar sobre os autos, o contador A percebeu a necessidade de revisar alguns conceitos 
atinentes a negócios em conjunto presentes na NBC TG 19 (R2) – Negócios em Conjunto. 
Sobre esta norma, assinale a opção CORRETA.

a)	 Negócio em conjunto é um negócio do qual duas ou mais partes têm o controle conjunto 
e tem as seguintes características: as partes integrantes estão vinculadas por acordo 
contratual; o acordo contratual dá a duas ou mais dessas partes integrantes o controle 
parcial do negócio.

b)	 Controle conjunto é o compartilhamento, contratualmente convencionado, do controle 
de negócio, que existe somente quando decisões sobre as atividades relevantes exigem 
o consentimento unânime, ou ainda que parcial, mas superior a 50%, das partes que 
compartilham o controle.

c)	 Em negócio em conjunto, nenhuma parte integrante controla individualmente o negócio. 
Porém, a parte integrante que detém o controle conjunto do negócio não pode impedir que 
qualquer das outras partes integrantes, ou grupo de partes integrantes, controle o negócio.

d)	 Empreendimento controlado em conjunto (joint venture) é um negócio em conjunto segundo 
o qual as partes que detêm o controle conjunto do negócio têm direitos sobre os ativos 
líquidos do negócio. Essas partes são denominadas de empreendedores em conjunto.

QUESTÃO 16

Em um processo judicial movido contra o Banco B, a Cia. A discute um empréstimo bancário 
obtido em 1º/01/2017 para compra de mercadorias para revenda no valor de R$ 105.000,00, 
para ser pago em 4 prestações mensais de R$ 27.575,49 cada, com vencimento da primeira 
parcela em 31/01/2017. A empresa adquiriu ainda mercadorias no valor de R$ 100.000,00 em 
1º/02/2017, sendo totalmente revendidas para um único cliente em 31/03/2017 para recebimento 
em abril de 2017. Considerando que a taxa efetiva de juros do empréstimo é de 2% ao mês, 
o perito escolhido em consenso entre as partes emitirá laudo pericial nos autos do processo 
com as seguintes informações:

a) O autor deveria capitalizar R$ 2.000,00 de custos dos empréstimos para os estoques.
b) O autor deveria capitalizar R$ 2.100,00 de custos dos empréstimos para os estoques.
c) O autor deveria capitalizar R$ 2.661,28 de custos dos empréstimos para os estoques.
d) O autor não poderia capitalizar custos dos empréstimos para os estoques.
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QUESTÃO 17

A Cia A apresentou nas demonstrações financeiras do ano de 2009 um prejuízo muito elevado 
e que culminou com pedido de recuperação judicial que foi aceito pela Justiça. O administrador 
judicial apresentou um plano de reestruturação, que foi aprovado pelo Juiz do feito, no primeiro 
semestre de 2010, e que consistiu em medidas apresentadas nos itens a seguir:

I.	 Encerramento das unidades que reportam prejuízo nos anos de 2010 e 2011.
II.	 Programa de demissão de funcionários com início em 1º/01/2011.
III.	 Construção de um prédio para funcionar como sede da empresa.
IV.	 Encerramento do contrato de aluguel do prédio onde funciona a sede da empresa no 

momento em que o novo prédio ficar pronto.

Durante a realização de perícia prévia, entretanto, o perito nomeado identificou que estavam 
provisionadas corretamente no balanço do segundo trimestre de 2010 a(s) seguinte(s) medida(s):

a)	 nenhuma.
b)	 I e IV, apenas.
c)	 II, apenas.
d)	 IV, apenas.

QUESTÃO 18

A ITG 2002/12 (R1) – Entidade sem finalidade de Lucros, item 27C, declara que a renúncia 
fiscal relacionada com a atividade deve ser evidenciada nas demonstrações contábeis como 
se a obrigação devida fosse. A Fundação Z apresentou na Demonstração do Resultado do 
Período, do último exercício social, um superávit da ordem de R$ 200 mil. A Fundação Z está 
regular com todas as obrigações acessórias exigidas para gozar do benefício da renúncia fiscal. 
Com base neste enunciado e supondo a inexistência de ajustes na base de cálculo dos tributos, 
calcule o total do IRPJ (alíquota 15%) e a CSLL (alíquota 9%) e assinale a opção CORRETA.

a)	 IRPJ + CSLL totaliza R$ 30 mil e o impacto no resultado é uma redução de R$ 30 mil.
b)	 IRPJ + CSLL totaliza R$ 27,3 mil e o impacto no resultado é nulo.
c)	 IRPJ + CSLL totaliza R$ 48 mil e o impacto no resultado é nulo.
d)	 IRPJ + CSLL totaliza R$ 18 mil e o impacto no superávit é uma redução de igual valor.



CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE 
EXAME DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA REGISTRO NO

CADASTRO NACIONAL DE PERITOS CONTÁBEIS (CNPC) 
DO CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE (CFC)

21

QUESTÃO 19

De acordo com a NBC TG 46 (R2) – Mensuração do Valor Justo, item B23, a técnica de valor 
presente esperado utiliza como ponto de partida um conjunto de fluxos de caixa (FC) que 
representam a média ponderada por probabilidade de todos os fluxos de caixa (FC).
No decurso de uma perícia contábil realizada sobre empresa A, o contador Z identificou três 
cenários de fluxos de caixa (FC): 

•	 Cenário 1 com FC de R$ 50.500 mil e probabilidade de ocorrência de 30 em 100. 
•	 Cenário 2 com FC de R$ 70.600 mil e probabilidade de ocorrência de 25 em 100. 
•	 Cenário 3 com FC de R$ 40.900 mil e probabilidade de ocorrência de 45 em 100. 

Com base nesses três cenários, o expert calculou o valor esperado do fluxo de caixa da empresa 
A. Representa o valor encontrado pelo expert o:

a)	 Fluxo de caixa esperado de R$ 54.000 mil.
b)	 Fluxo de caixa esperado de R$ 51.000 mil.
c)	 Fluxo de caixa esperado de R$ 52.605 mil.
d)	 Fluxo de caixa esperado de R$ 51.205 mil.

QUESTÃO 20

De acordo com a NBC TG Estrutura Conceitual - Resolução CFC 1.374/2011, um ativo deve 
ser reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que benefícios econômicos futuros 
dele provenientes fluirão para a entidade e seu custo ou valor puder ser mensurado com 
confiabilidade. Sustentada neste lema, a empresa D reclama recebíveis da ordem R$ 15 milhões 
contra o município CT10 provenientes de faturamento com base em um contrato de prestação 
de serviços de construção de uma infraestrutura viária. O município alega, em JUÍZO, que o 
trabalho foi feito fora das especificações do edital/contrato e que a qualidade do serviço não 
atende ao padrão contratado, conforme asseveram laudos periciais específicos, e que em 
função disso o pagamento não pode ser feito. A empresa D recorreu à Justiça e conseguiu, em 
primeira instância, sentença favorável correspondente a 40% do valor faturado. O município 
recorreu contra a decisão do JUÍZO singular ao Tribunal, mas até a data do encerramento das 
demonstrações contábeis o recurso ainda não havia sido analisado. Com base neste histórico, 
o contador A foi nomeado perito judicial e realizou algumas analises sobre as possibilidades de 
reconhecimento dos recebíveis. A resposta CORRETA esperada no laudo do Expert é: 

a)	 A firma D deve reconhecer no balanço patrimonial somente os 40% da sentença judicial 
por já ser líquida e certa.

b)	 A firma D deve reconhecer no seu balanço patrimonial a totalidade do valor faturado na 
expectativa de que o pleno do Tribunal lhe dará ganho de causa, porque não vê possibilidade 
de negação desse direito.

c)	 A firma D não deverá reconhecer como recebível o faturamento recusado pelo município 
até que sejam esgotados todos os recursos jurídicos cabíveis e o fará depois da sentença 
transitada em julgado, se for o caso.

d)	 A firma D deverá reconhecer a totalidade do faturamento por orientação dos defensores 
jurídicos porque há sinalização positiva de um acordo com a prefeitura do município que 
se compromete a pagar a dívida.
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QUESTÃO 21

O perito contábil nomeado para a realização de uma perícia trabalhista observou, no decorrer dos 
trabalhos, a ausência de cartões de pontos necessários para apuração das verbas trabalhistas 
determinada em juízo. Contudo, a parte se recusou a atender à diligência realizada pelo perito. 
Considerando que o perito é auxiliar da Justiça e os deveres do perito contábil estabelecidos 
na Norma Brasileira de Contabilidade TP01 - Perícia Contábil, assinale a opção CORRETA.

a)	 O perito contábil deverá comunicar, com a devida comprovação ou justificativa, ao Juízo.
b)	 O perito contábil deverá adentrar o local da empresa e apropriar-se da documentação 

solicitada a força, pois tem poder de polícia.
c)	 O perito contábil deverá arbitrar uma jornada de trabalho, pois o importante é concluir seus 

trabalhos.
d)	 O perito contábil deverá comunicar, com a devida comprovação ou justificativa, ao advogado 

da parte autora.

QUESTÃO 22

No curso de um processo administrativo fiscal (PAF) perante a Sefaz do Estado X, a empresa 
W contratou o contador A para atuar como perito assistente. Durante os exames periciais, o 
contador A avaliou os registros de estoques da empresa W, com vistas a verificar o valor de 
ICMS objeto do auto de infração impugnado nos autos do PAF. Com base nestas informações,  
acerca da composição do custo de aquisição de acordo com o item 11 da NBC TG 16 (R2) – 
Estoques, assinale a opção CORRETA.

a)	 O custo de aquisição dos estoques compreende o preço de compra, os impostos de 
importação e outros tributos (exceto os recuperáveis perante o Fisco), deduzidos os custos 
de transporte.

b)	 O custo de aquisição dos estoques compreende o preço de compra, os impostos de 
importação e outros tributos (exceto os recuperáveis perante o Fisco), bem como os custos 
de transporte.

c)	 O custo de aquisição dos estoques compreende o preço de compra, deduzidos os impostos 
de importação e outros tributos (exceto os recuperáveis perante o Fisco), bem como os 
custos de transporte.

d)	 O custo de aquisição dos estoques compreende o preço de compra, acrescido dos custos de 
transporte, deduzidos os impostos de importação e outros tributos (exceto os recuperáveis 
perante o Fisco).
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QUESTÃO 23

A empresa X de grande porte, com capital na bolsa de valores, descobriu desvios de recursos 
e de bens e outras fraudes cometidas por seus diretores por meio de uma perícia contábil. De 
posse do resultado da perícia extrajudicial, a empresa ingressou com ação judicial na 105ª Vara da 
Justiça Cível do Estado K2, com vistas a obter o ressarcimento do montante desviado. No curso 
da ação, o juiz nomeou o mesmo profissional contratado anteriormente pela referida empresa, 
para atuar como perito judicial contábil. O perito nomeado, no prazo, peticionou informando o seu 
impedimento para a realização de tal trabalho. De acordo com o Art. 144 do Código de Processo 
Civil – Lei n.º 13.105/2015, em relação à postura do perito, assinale a opção CORRETA.

a)	 O perito contábil deveria ter aceito a nomeação em juízo visto que o trabalho realizado 
para a empresa é caracterizado como extrajudicial. 

b)	 O perito contábil agiu corretamente, visto que oficiou como perito para parte autora no 
litígio em questão.

c)	 O perito contábil deveria ter apresentado, em 5 (cinco) dias, proposta de honorários; 
currículo, com comprovação de especialização; e contatos profissionais, em especial o 
endereço eletrônico.

d)	 O perito contábil deveria aceitar o trabalho levando em consideração a sua responsabilidade 
profissional.

QUESTÃO 24

O contador X foi contratado para avaliar se a Empresa W, familiar de grande porte  e com mais 
de 50 anos de tradição no mercado, gerou ativos intangíveis internamente no decorrer de suas 
atividades operacionais. Com base nos critérios de reconhecimento da NBC TG 04 (R4) – Ativo 
Intangível no que o perito contábil deve identificar para classificar a geração de ativo intangível, 
julgue os itens abaixo e, em seguida, assinale a opção CORRETA.

I.	 Durante a fase de pesquisa de projeto interno, a entidade não está apta a demonstrar a 
existência de ativo intangível que gerará prováveis benefícios econômicos futuros. Portanto, 
tais gastos devem ser reconhecidos como despesa quando incorridos.

II.	 Os gastos com pesquisa (ou da fase de pesquisa de projeto interno) devem ser reconhecidos 
como despesa quando incorridos.

III.	 Todos os gastos resultantes da fase de pesquisa de um projeto interno devem ser 
reconhecidos como ativo intangível. 

IV.	 Caso a entidade não consiga diferenciar a fase de pesquisa da fase de desenvolvimento 
de projeto interno de criação de ativo intangível, o gasto com o projeto deve ser tratado 
como incorrido apenas na fase de pesquisa.

Estão CORRETOS os itens:

a)	 I, II e III.
b)	 II, III e IV. 
c)	 I, II e IV. 
d)	 I, III e IV. 
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QUESTÃO 25

Um perito contábil nomeado pelo juiz e um perito contábil assistente adentraram em um embate 
técnico no decorrer da prova pericial acerca do devido reconhecimento de um ativo intangível 
resultante de desenvolvimento. Da leitura do laudo do perito do Juízo e do parecer do assistente 
técnico, restou evidente a disparidade de entendimentos e certificações apresentadas pelos 
experts. Diante do incansável embate técnico entre os dois, por meio das peças produzidas, 
o Douto Juízo designou audiência para oitiva dos peritos. Com base na Norma Brasileira de 
Contabilidade TG 04 (R4) - Ativo Intangível, identifique os itens que apresentam critérios de 
reconhecimento do ativo intangível aplicável ao caso e, em seguida, assinale a opção CORRETA.

I.	 Deve ser reconhecido como um ativo intangível resultante de desenvolvimento se a entidade 
puder demonstrar viabilidade técnica para concluir o ativo intangível de forma que ele seja 
disponibilizado para uso ou venda.

II.	 Deve ser reconhecido como um ativo intangível resultante de desenvolvimento se a entidade 
puder demonstrar a intenção de concluir o ativo intangível, desde que não vá usá-lo ou 
vendê-lo.

III.	 Deve ser reconhecido como um ativo intangível resultante de desenvolvimento se a entidade 
puder demonstrar a capacidade para usar ou vender o ativo intangível.

IV.	 Não deve ser reconhecido como um ativo intangível resultante da capacidade de mensurar 
com confiabilidade os gastos atribuíveis ao ativo intangível durante seu desenvolvimento.

Estão CORRETOS os itens:

a)	 I e IV. 
b)	 II e III. 
c)	 I e II. 
d)	 I e III.

QUESTÃO 26

No decorrer de uma ação “Ordinária de Revisão Contratual Imobiliária, cumulada com nulidade de 
cláusulas e com a antecipação de tutela”, o juiz federal da 991ª Vara nomeou perito contábil, visto 
que  a prova do fato dependia de conhecimento técnico/científico. Após a apresentação do laudo 
pericial o Douto Juízo concluiu que a parte contratante deveria devolver seu imóvel à instituição 
financeira. Posteriormente, a parte autora descobriu que o perito do juízo era cônjuge do gerente da 
instituição financeira dos autos e que havia prestado informações inverídicas no laudo, beneficiando 
a parte requerida no resultado da lide. Assim, com base nos fatos apresentados e no que dispõem 
os Art. 145 e 158 do Código de Processo Civil - Lei n.º 13.105/2015, assinale a opção INCORRETA.

a)	 O perito que, por dolo ou culpa, prestar informações inverídicas responderá pelos prejuízos 
que causar à parte.

b)	 O juiz deverá comunicar o fato ao respectivo órgão de classe para adoção das medidas 
que entender cabíveis. 

c)	 O perito que, por dolo ou culpa, prestar informações inverídicas ficará inabilitado para atuar 
em outras perícias.

d)	 O perito estava livre de suspeição, pois as partes deixaram de comprovar que seu cônjuge 
trabalhava na instituição financeira, antes da entrega do laudo pericial.
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QUESTÃO 27

O Contador Y foi nomeado para elaborar os cálculos de liquidação de sentença em uma demanda 
judicial que tramita na 1012ª Vara do Trabalho, com base nos parâmetros determinados para 
apuração do valor devido na reclamação trabalhista. A Douta Magistrada determina a utilização 
do índice TR – Taxa Referencial até 25 de março de 2015 e IPCA-E – Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial a partir de 26 de março de 2015 e que os cálculos sejam realizados 
no PJE-CALC Cidadão. Durante a execução do trabalho pericial, o perito contábil constatou a 
ausência de documentos necessários à feitura do laudo pericial. Contudo, decidiu elaborar o 
Laudo Pericial somente com os documentos inseridos no PJE (Processo Judicial Eletrônico).  
Com base na situação descrita e considerando o que dispõe a NBC TP 01 – Perícia Contábil, 
julgue os itens abaixo e, em seguida, assinale a alternativa CORRETA.

I.	 O perito contábil deve elaborar o Laudo Pericial sem estar devidamente munidos de 
documentos.

II.	 Mediante termo de diligência, o perito contábil deve solicitar por escrito todos os documentos 
e informações relacionadas ao objeto da perícia, fixando o prazo para entrega.

III.	 O perito contábil deveria informar nos autos acerca da insuficiência de documentos, indicar 
a necessidade de apresentação dos mesmos e informar ao Juízo sobre os prejuízos 
decorrentes.

IV.	 O perito contábil deve elaborar o Laudo Pericial limitado às informações e documentos 
coligidos aos autos.

Estão CORRETOS os itens:

a)	 I e III.
b)	 II, III e IV.
c)	 II e III.
d)	 I e II.
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QUESTÃO 28

A Contadora A foi nomeada para mensurar os valores das quotas sociais de uma empresa do 
ramo de exportação nos autos de uma ação de apuração de haveres, motivada pelo falecimento 
de um dos seus sócios. Porém, a perita contábil foi informada que a empresa não dispunha de 
escrituração contábil. Em uma das suas diligências, a perita contábil indagou o sócio remanescente 
acerca da razão da ausência da contabilidade. 
Em relação aos procedimentos contábeis atinentes ao caso em exame, estabelecidos na NBC TP 
01 – Perícia Contábil, julgue os itens abaixo como Verdadeiros (V) ou Falsos (F) e, em seguida, 
assinale a opção CORRETA.

I.	 A avaliação é o ato de estabelecer o valor de coisas, bens, direitos e obrigações. 
II.	 A mensuração é a determinação de valores, quantidade ou a solução de controvérsia por 

critério técnico-científico.
III.	 A certificação é o ato de denegar a informação trazida ao laudo ou ao parecer pelo perito. 

IV.	 Arbitramento é o ato de qualificação e quantificação física de coisas, bens, direitos e 
obrigações. 

A sequência CORRETA é:

a)	 V, F, V, F.
b)	 F, V, F, F.
c)	 V, F, F, F.
d)	 F, V, F, V.



CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE 
EXAME DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA REGISTRO NO

CADASTRO NACIONAL DE PERITOS CONTÁBEIS (CNPC) 
DO CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE (CFC)

27

QUESTÃO 29

Em uma Ação de Dissolução de Sociedade o MM. Juízo nomeou o Contador Y para promover a 
apuração de haveres do sócio dissidente. Em cumprimento ao Art. 606 do Código de Processo 
Civil – Lei n.º 13.105/2015 e a alínea “c” do Art. 25 do Decreto-Lei n.º 9.295/1946, o Perito Contábil 
nomeado pelo Juízo deverá elaborar um Balanço de Determinação levantado na data do evento 
evidenciando os ativos e passivos a valores líquidos de realização, ou seja, a valores de saída ou 
de mercado e seu patrimônio líquido. Partindo do Balanço Patrimonial da Sociedade Avalianda 
apurado na data do evento (cuja responsabilidade quanto à legitimidade dessas informações é 
exclusiva de seus sócios e do seu responsável técnico), o perito do juízo efetua ajustes técnicos 
pertinentes, em consonância com as Normas e os objetivos específicos de levantamento de 
Balanço de Determinação e respectiva apuração de haveres do sócio dissidente. No caso em 
tela, o Perito Contábil do Juízo constatou a existência de reclamações trabalhistas com decisões 
transitadas em julgado pendentes de pagamento que não estavam registradas no Balanço 
Patrimonial da Avalianda.
Diante dessa constatação e com base nos critérios de reconhecimento contidos na NBC TG 
25 (R2) – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, o Perito Contábil do Juízo 
deverá ajustar os saldos no Balanço de Determinação da Avalianda para que represente a efetiva 
situação patrimonial na data do evento. Sobre este ponto técnico, marque a alternativa CORRETA:

a)	 O perito deverá registrar como passivo contingente.
b)	 O perito deverá registrar como “Provisões com Reclamações Trabalhistas”.
c)	 O perito deverá registrar como “Reclamações Trabalhistas a Pagar”.
d)	 Não efetuar o reconhecimento na contabilidade dessas reclamações trabalhistas.
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QUESTÃO 30

Um investidor solicitou esclarecimentos à Diretoria da empresa XY sobre o valor de uma estimativa 
de perda de um ativo submetido ao processo de avaliação por Redução ao Valor Recuperável 
de Ativos. Alega o investidor que realizou o teste com base nas demonstrações financeiras 
padronizadas divulgadas para usuário externo e encontrou valor diferente. A Diretoria solicitou 
esclarecimentos ao contador que informou tratar-se da reversão de valor estimativo de perda 
reconhecida no exercício anterior conforme determina a NBC TG 01 (R4). Não se sentindo 
confortável com os esclarecimentos do Contador, a Diretoria contratou um Perito Contábil para 
examinar os cálculos e o reconhecimento do valor da reversão, considerando que (a) o valor do 
ativo antes do reconhecimento da estimava de perda no exercício anterior era R$ 2.850 mil; (b) 
depois de reconhecido o valor da estimativa de perda o valor do ativo foi alterado para R$ 2.100 mil. 
O valor do ativo divulgado nas últimas demonstrações financeiras padronizadas para usuário 
externo, um ano depois, examinadas pelo investidor e pelo perito contábil, é de R$ 2.650 mil. 
Com base no enunciado, assinale a opção que apresentar o que deve constar do parecer do 
perito contábil como valor da reversão. 

a)	 O valor da reversão validado pelo Perito Contábil é R$ 200 mil.
b)	 O valor da reversão validado pelo Perito Contábil deve ser R$ 550 mil.
c)	 O Perito Contábil deve recomendar que o valor reconhecido como perda é definitivo não 

cabendo reversão.
d)	 O valor da reversão validado pelo perito contábil deve ser R$ 750 mil.
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QUESTÕES DISSERTATIVAS

QUESTÃO 31

Para contribuir com a solução de um litígio na 85ª Vara Civil da Comarca de TR52, foram 
apresentados um LAUDO PERICIAL e um PARECER TÉCNICO CONTÁBIL. A lide orbita 
em torno de uma dívida vencida há três meses no valor original de R$ 100.000,00, com juros 
pactuados de 5% ao mês, capitalizados mensalmente, e multa de 2% sobre o valor capitalizado 
da dívida inadimplida. A decisão final transitada em julgado condena o devedor a honrar o pacto 
contratual. O LAUDO PERICIAL apresenta os seguintes valores: juros R$ 15.000,00, multa 
R$ 2.000,00, total da dívida R$ 117.000,00. Os valores do PARECER TÉCNICO CONTÁBIL 
totalizam: juros R$  15.000,00, multa R$  2.600,00, total da dívida R$  117.600,00. Dada a 
divergência entre os valores foi determinada uma nova perícia, na qual um único quesito foi 
elaborado pelo JUÍZO a ser respondido por você, como novo perito da lide.
Com base nestes dados, responda ao quesito formulado pelo Juízo: Queira o Sr. Perito do 
JUÍZO calcular e demonstrar o valor total da dívida, destacando o valor dos juros e da multa e, 
simultaneamente, justificar porque seus cálculos estão corretos e esclarecer as divergências 
com os valores dos dois documentos precedentes.

QUESTÃO 32

Uma controvérsia estabelecida com relação ao valor de mercado da empresa XX resultou em 
uma lide cujo processo tramita na 9ª vara da justiça da Comarca TR52. O LAUDO PERICIAL 
acostado aos autos do processo declara que o valor da empresa XX, na data do referido laudo 
pericial, é R$ 300 milhões, de acordo com os modelos de cálculo de fluxo de caixa descontado. 
No LAUDO, o Perito declara que há uma parte do passivo que não pôde ser avaliada por falta 
de acordo entre a empresa XX e o credor, e que dependendo da solução entre as duas partes, 
o valor da empresa poderia ser afetado entre 10% e 20% ou, até mesmo, não ser afetado, 
porque há interesse do credor na conversão de seu crédito em cotas da empresa XX. Com 
base neste histórico, elabore a conclusão do LAUDO PERICIAL para a decisão do JUÍZO.
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